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E
m uma live recente em que apresentamos um 
panorama do ensino privado no Brasil, a pro-
fessora Soraya Smaili, coordenadora do Cen-
tro SoU_Ciência, sintetizou, de forma muito 

simples, o que está acontecendo com a educação a 
distância (EaD) no país ao afirmar, sobre a EaD de 
baixa qualidade, que “isto não é EaD!”.

 Educação a distância de verdade é um sistema 
educacional que oferece aos alunos um material 
didático, utilizando diferentes mídias, que percor-
re os conteúdos de uma disciplina com a mesma 
densidade do ensino presencial, oferecendo ha-
bilidades e competências para que os forman-
dos possam exercer com dignidade e competên-
cia suas profissões e sua cidadania. A EaD neces-
sita de uma docência ativa, embora diferente da 
utilizada no ensino presencial, e de um sistema 
de avaliação que garanta que o aluno adquiriu, 
em cada disciplina, co-
nhecimento equivalen-
te ao que teria em sala 
de aula.

Esse é o caso da ofer-
ta de EaD das universi-
dades públicas do Rio de 
Janeiro (Uenf, UFF, Uni-
rio, UERJ, UFRJ, UFRRJ e 
Cefet) reunidas no con-
sórcio Cederj, em que 
os alunos frequentam o 
espaço virtual, por meio 
de plataforma específi-
ca, desenhada e cons-
truída para esse fim, 
com 42 polos regionais, 
distribuídos em todo o 
estado. São oferecidas 
18 carreiras, como pe-
dagogia, licenciaturas 
diversas, administração 
e engenharia de produ-
ção, entre outros. Esses 
polos oferecem labo-
ratórios didáticos para 
realização de aulas prá-
ticas, biblioteca e aces-
so a computadores e in-
ternet, bem como propi-
cia os encontros presen-
cias com tutores treina-
dos e capacitados para 
esclarecer dúvidas, sen-
do, também, o local on-
de os alunos realizam as 
provas presenciais.

Por causa disso, en-
tre os alunos concluin-
tes da EaD nas IES re-
unidas no Consórcio 
Cederj que realizaram 
o Enade do último ci-
clo de provas (2017-
2019), nenhum aluno 
(zero!) estava em cur-
sos com conceito Ena-
de insuficiente 1 ou 2, 
sendo que, apenas cer-
ca de um terço deles es-
tá em cursos com Enade 
3. Logo, a grande maio-
ria dos alunos (cerca de 

dois terços) estudou em cursos com Enade 4 ou 5, 
o que pode ser considerado um excelente resulta-
do, visto que esses cursos têm desempenho equi-
valente àqueles dos cursos presenciais das mes-
mas prestigiosas universidades.

Frente a esses dados alentadores, cabe-nos per-
guntar: como se saem os alunos das instituições de 
ensino privado dos 10 maiores grupos educacio-
nais do país nesses exames nacionais? Segundo o 
censo da Educação Superior do Inep de 2020, es-
ses grupos concentravam 80% de todos os alunos 
matriculados na EaD do país. Mas, infelizmente, 
esses alunos seguem uma trajetória inversa: ape-
nas 3% dos alunos de EaD desses grupos, que rea-
lizaram o Enade do ciclo 2017-2019, estavam em 
cursos com conceito 4 ou 5, sendo que 60,2% dos 
concluintes estavam em cursos com Enade in-
suficiente com conceito 1 ou 2. A comparação é 

dramática. Ou seja, enquanto nas IES públicas do 
Rio de Janeiro não havia alunos em cursos com 
Enade 1 ou 2, a grande maioria dos alunos destes 
grupos privados que dominam a EaD no país es-
tava em cursos com Enade insuficiente.

Temos inúmeras ofertas de EaD no Brasil com 
qualidade acadêmica, tanto nas universidades pú-
blicas quanto no setor privado, com destaque para 
a oferta das universidades confessionais. A oferta 
de EaD pra valer é uma regra no mundo todo e não 
uma exceção, como infelizmente se configura, ca-
da vez mais, em nosso país, onde em 2020 mais de 
80% dos alunos de EaD estavam matriculados em 
apenas 10 IES, com fortes indícios de baixa qualida-
de na oferta. O problema, assim, não é com a EaD, 
mas com isso que alguns grandes grupos privados 
estão realizando com o nome de EaD.

Tivemos um problema semelhante com a ofer-
ta das IES privadas entre 
2003 e 2007, que levou o 
Ministério da Educação — 
na época em que existia 
um MEC voltado aos in-
teresses do país — a rea-
lizar um intenso proces-
so de supervisão que rea-
linhou essa oferta, tendo 
celebrado com as Institui-
ções privadas vários Ter-
mos de Ajuste de Condu-
ta (TAC), visando sanear 
deficiências, culminando 
com o descredenciamento 
para EaD de algumas ins-
tituições e a requalifica-
ção de outras. Nesse pro-
cesso, observamos quatro 
aspectos principais des-
te descalabro: material di-
dático superficial, que, por 
vezes, nem alcançava ade-
quadamente os conteúdos 
de ensino médio; falta de 
apoio ao estudante; pro-
vas com conteúdo extre-
mamente aligeirados, bem 
como donos de polos re-
gionais, que intermedia-
vam a oferta, agindo co-
mo franquias sem contro-
le por parte destas IES.

Lamentavelmente, esse 
quadro de descalabro vol-
tou forte, fazendo a festa 
dos grandes grupos edu-
cacionais privados, com 
ações na bolsa de valores, 
a maioria regida pelo lu-
cro imediato. Soraya tem 
razão. Isso não é EaD. Em 
alguns casos, mais pare-
cem fraudes consentidas 
pelo atual governo, mui-
to parecido com o desca-
labro que vem sendo pra-
ticado por este desgover-
no no apoio à devastação 
ambiental da Amazônia e 
na venda facilitada de ar-
mas, apenas citando dois 
exemplos.
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Isto não é educação
a distância!

A 
pressão para evitarmos os maiores impac-
tos da mudança climática tem demandado 
um maior uso de energias de fontes alterna-
tivas, como eólica e solar, que emitem mui-

to menos gases de efeito estufa do que fontes basea-
das em combustíveis fósseis. Um dos maiores desa-
fios para a transição energética está ligado à inter-
mitência de luz e vento, que pode provocar quebras 
no fornecimento de energia. A construção de uma 
matriz energética confiável passa pela garantia de 
ininterrupção do processo de geração e distribuição 
de energia. Pessoas e empresas não admitem sofrer 
com desabastecimento. É por isso que, em diversos 
países, a solução foi investir em usinas termoelétri-
cas movidas a carvão, que podem ser rapidamente 
acionadas, garantindo o abastecimento.

Uma ferramenta fundamental à disposição das 
empresas do setor para o cumprimento desses de-
safios são as novas tecnologias digitais. Mais espe-
cificamente, a inteligência artificial. Existem inú-
meras aplicações práticas de inteligência artificial 
e técnicas de machine learning com uso de dados 
para previsões mais precisas sobre a oferta de ven-
to e incidência solar. Hoje a IA é capaz de ir além 
da análise preditiva (previsões) e pode fazer uma 
análise prescritiva. Ou seja, leva em consideração 
a correlação de uma série de informações, esta-
tísticas e dados históricos para determinar ações 

práticas para reduzir os erros e previsão, tornan-
do o modelo ainda mais assertivo.

Em um caso prático para determinar ações pa-
ra evitar escassez de energia solar e eólica, o pri-
meiro passo é determinar as variáveis que serão 
medidas. Por exemplo, densidade do fluxo dos 
raios solares, velocidade do vento, temperaturas 
e medição do uso de energia pelos consumido-
res. O segundo passo é a criação do algoritmo com 
os cálculos. A partir do monitoramento do meio 
ambiente e alterações climáticas, feito por senso-
res digitais, são gerados dados em tempo real. As 
informações coletadas são tratadas e armazena-
das e, posteriormente, utilizadas pelo algoritmo.

Com isso, o algoritmo de IA é capaz de deter-
minar quando poderá haver escassez, baseado no 
consumo e em época do ano com menor incidência 
de sol e vento. Além disso, com base nesses dados, 
o algoritmo preventivamente recomenda ações co-
mo o melhor momento para fazer armazenamen-
to de energia (solar), prever o aumento da capa-
cidade dos sistemas e o momento adequado para 
usar mais a capacidade de geração solar, eólica ou 
as duas combinadas.

Há outros usos. Por exemplo, a IA também po-
de ser usada para análise e monitoramento da re-
de de transmissão de energia, realizando análise 
entre a energia gerada e a energia consumida para 

desta forma encontrar pontos de perdas técnicas 
na rede de distribuição. No caso das perdas não 
técnicas, é possível identificar possíveis fraudes, 
criando um repositório de padrões dos casos típi-
cos por diferentes características: tipos de clien-
te, tipo de ponto de medida, potência contrata-
da, tarifa e zonas geográficas a partir dos dados 
históricos dos casos.

Esse processo ocorre de forma cíclica. A cada no-
vo ciclo, a IA aprende algo novo com os novos dados 
gerados, diminuindo os erros e aumentando a acu-
rácia das previsões e das recomendações. Isso é feito 
por um subconjunto da IA chamado de aprendizado 
de máquina (machine learning), que tem como ob-
jetivo aprender com os dados e melhorar cada vez 
mais os resultados das respostas de forma autôno-
ma para grande parte dos casos, necessitando de in-
tervenção humana para novas variáveis.

O Brasil está muito bem posicionado para se tor-
nar um dos maiores produtores globais de energia 
limpa e renovável. O país tem boa taxa de insolação 
e vento estável, principalmente na Região Nordeste. 
Segundo dados da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), quase 85% da matriz elétrica brasileira vem 
de fontes renováveis. O uso de inteligência artifi-
cial é o ponto que faltava para termos uma matriz 
energética confiável e que apresente menos riscos 
de escassez ou racionamentos.
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Como a inteligência artificial pode dar confiabilidade 
a uma matriz energética limpa e renovável

Suspensão de 
empresas de 
telemarketing

N
o último mês, o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), por meio da Secretaria 
Nacional do Consumidor (Sena-

con), divulgou o Despacho nº 25/2022, 
que anuncia a suspensão das atividades 
de telemarketing por parte de 180 em-
presas brasileiras. A medida tem como 
objetivo acabar com as ligações abusi-
vas e constantes que oferecem produtos 
ou serviços sem a autorização prévia do 
consumidor que, na maioria das vezes, 
acontecem a partir de dados obtidos por 
parte dessas companhias de forma não 
autorizada pelo cidadão. 

Após o anúncio da decisão da Se-
nacon, é impossível não relacionar es-
sa ação às normas e regras estabeleci-
das pela Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD), que tem como objetivo 
central garantir a privacidade do cida-
dão e evitar o uso e compartilhamento 
indevido de dados que o identifiquem. 
Em vigor desde setembro de 2020, a Lei 
nº 13.709/2018 segue o exemplo de ou-
tros países, como Canadá, Argentina, Ja-
pão, Nova Zelândia e os estados mem-
bros da União Europeia, e não é uma 
tendência passageira ou uma questão 
brasileira. Trata-se de uma nova men-
talidade e cultura de negócios mundial, 
aos quais não estávamos acostumados. 
A adequação exige uma mudança pro-
funda nas instituições, bem como a in-
corporação de treinamentos e hábitos 
voltados a estabelecer na organização 
essa nova prática.

Por mais que o caso recente, relacio-
nado ao despacho 25/2022, seja de uma 
sanção direcionada para a área de tele-
marketing, esse cenário chama a aten-
ção de todo o ecossistema que deve mu-
dar a mentalidade e a cultura de empre-
sas, para que a cada dia se preocupem 
mais com a proteção de dados de seus 
clientes e parceiros. Ainda mais porque 
essa decisão anunciada nos últimos dias 
deve abrir caminho para uma série de re-
presálias nesse sentido, deixando claro 
que empresas que não estiverem devi-
damente adequadas e realizarem o cor-
reto tratamento das informações do ci-
dadão estarão praticamente impossibi-
litadas de sobreviver no contexto atual. 

O primeiro passo nesse sentido de 
adequação é ter um conhecimento cla-
ro sobre quais são as exigências em vol-
ta dessa lei. Até porque, desde o início 
da LGPD, companhias de diversos seg-
mentos passaram a buscar soluções para 
se adequar às regras e exigências impos-
tas pela lei. Esse cenário foi constatado 
no 1º Report Bianual de Governança em 
Proteção de Dados, realizado pela Legal-
tech seusdados. O levantamento cons-
tatou aumento de 554% nas demandas 
de governança de proteção de dados no 
mercado corporativo em 2021, compa-
rado ao ano anterior. 

Para atender às normas da LGPD, é 
necessário realizar um mapeamento cri-
terioso das atividades de cada departa-
mento interno da empresa e identificar 
as falhas que devem ser corrigidas. De-
pois, será preciso aplicar as implemen-
tações identificadas em cada setor. Além 
disso, torna-se cada vez mais essencial 
que essas empresas adotem medidas 
estratégicas, tanto externamente quan-
to internamente, para adequar-se à re-
gulamentação. Nesse sentido, é impor-
tante instruir, capacitar e treinar gesto-
res e colaboradores para que trabalhem 
de acordo com as normas estabelecidas 
pela LGPD, além de atender, de forma 
transparente e eficiente, ao novo perfil 
de consumidores, cada vez mais exigen-
tes e atentos aos seus direitos. 

Vale ressaltar que mesmo sem contar 
penas específicas direcionadas às áreas, 
como ocorreu no caso das operadoras 
de telemarketing, a LGPD prevê multas 
graves em caso do descumprimento da 
lei. Sem exercer nenhuma distinção a 
empresas de pequeno, médio ou gran-
de porte, a Lei Geral de Proteção de Da-
dos prevê sanções de até 2% da sua re-
ceita ou até R$ 50 milhões por infração. 

Diante de tudo isso, é possível dizer 
que a preocupação relacionada à prote-
ção de dados já é uma realidade latente 
no Brasil e no mundo, e já está transfor-
mando a mentalidade e a cultura de em-
presas. O caso deste despacho 25/2022 
pode servir como um alerta importante 
para reforçar que a LGPD não será algo 
passageiro e que o momento de se ade-
quar a essa norma é agora.
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